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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA ESCRITA OBJETIVA -- 
 

 Questão 1 

 

No que concerne às medidas provisórias, assinale a opção 
correta. 
 

A Em caso de relevância e urgência, o presidente da República 
poderá adotar medidas provisórias com força de lei, devendo 
submetê-las, quando possível, ao Congresso Nacional. 

B É permitida a edição de medidas provisórias sobre matéria 
relativa a direitos políticos e de cidadania, salvo se a matéria 
estiver reservada a lei complementar. 

C A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional 
sobre o mérito das medidas provisórias dependerá de juízo 
prévio acerca do atendimento de seus pressupostos 
constitucionais. 

D O presidente da República, se julgar conveniente, pode editar 
medida provisória que trate de matéria já disciplinada em 
projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente 
de sanção ou veto. 

E Caberá à comissão mista de deputados e senadores examinar 
e emitir parecer sobre as medidas provisórias, antes de sua 
apreciação, facultada a emissão do parecer diretamente no 
plenário das Casas do Congresso Nacional. 

 

 Questão 2 

 

Acerca das finanças públicas, no que se refere a orçamentos, 
julgue os itens a seguir, conforme a Constituição Federal de 
1988 (CF). 

I O projeto de lei orçamentária será acompanhado de 
demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e 
despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 
creditícia. 

II A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo 
na proibição a autorização para abertura de créditos 
suplementares e para contratação de operações de crédito, 
ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 

III A CF adota a chamada regra de ouro das finanças públicas, 
que consiste na vedação à realização de operações de créditos 
que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas 
as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais 
com finalidade precisa. 

IV Apesar de ser vedada a realização de despesas ou a assunção 
de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários, 
admite-se a transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos de uma categoria de programação para outra, 
dispensada, nesses casos, a prévia autorização legislativa. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e III. 
B I e IV. 
C II e IV. 
D I, II, e III. 
E II, III e IV. 

 

Questão 3 

 

A respeito das classificações das Constituições, assinale a opção 

correta. 

 

A As Constituições não escritas são aquelas cujas normas não se 

encontram em documento único e solene, sendo constituídas 

pelos costumes, pela jurisprudência e por documentos 

dispersos, a exemplo da Constituição estadunidense. 

B Uma regra é considerada materialmente constitucional 

sempre que incluída no texto da Constituição escrita. 

C A CF é considerada flexível, uma vez que é possível a sua 

alteração por meio de emendas constitucionais. 

D A diferença fundamental entre a Constituição promulgada e a 

Constituição outorgada reside na participação popular no 

processo de sua elaboração. 

E A Constituição programática é aquela cujos princípios e 

regras se limitam a espelhar os fatores reais de poder. 
 

 Questão 4  

Acerca da supremacia da Constituição, do poder constituinte e do 

controle incidental ou concreto, julgue os itens a seguir. 

I A supremacia da Constituição consiste na prevalência das 

normas constitucionais sobre os atos infraconstitucionais. 

II Em regra, apesar de a Constituição fundar nova ordem 

jurídica, as leis anteriores a ela são recepcionadas, desde que 

com ela compatíveis. 

III As normas vigentes anteriormente à nova Constituição, se 

incompatíveis com esta, são consideradas inconstitucionais. 

IV Para a declaração de inconstitucionalidade de norma jurídica 

anterior à Constituição, utilizando-se como parâmetro as 

disposições da Constituição atual, é necessária a observância 

da cláusula de reserva de plenário (CF, art. 97). 

Estão certos apenas os itens 

 

A I e II. 

B I e IV. 

C II e III. 

D I, III e IV. 

E II, III e IV. 
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 Questão 5 

 

No que diz respeito à fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária, julgue os itens seguintes, de acordo com a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF). 

I A apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de 

aposentadoria depende de prévio exercício do contraditório e 

da ampla defesa, uma vez que a decisão pode resultar em 

anulação do ato administrativo. 

II A câmara de vereadores pode rever ato mediante o qual o 

tribunal de contas do estado nega registro de admissão de 

pessoal, porquanto entendimento em sentido contrário 

ofenderia o princípio federativo e a autonomia do município. 

III Segundo a jurisprudência do STF, o ato de concessão de 

aposentadoria é considerado ato complexo, aperfeiçoando-se 

somente após a apreciação do respectivo tribunal de contas. 

IV Em atenção aos princípios da segurança jurídica e da 

confiança legítima, os tribunais de contas estão sujeitos ao 

prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de 

concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a 

contar da chegada do processo à respectiva corte de contas. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 

B Apenas os itens I e IV estão certos. 

C Apenas os itens II e III estão certos. 

D Apenas os itens III e IV estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 6 

 

  Determinada Constituição estadual atribuiu à assembleia 

legislativa a competência para sustar diretamente licitações, 

procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação e 

contratos. 

Nessa situação hipotética, conforme o disposto na CF e a 

jurisprudência do STF, 
 

A o dispositivo viola em parte a CF, uma vez que, por 

paralelismo, ao Poder Legislativo compete diretamente 

apenas a sustação de contratos. 

B o poder constituinte estadual, em razão do princípio 

federativo, tem plena autonomia para estabelecer tal 

regramento. 

C o referido dispositivo da Constituição estadual está em total 

conflito com a CF, na medida em que, por paralelismo, a 

referida atribuição deveria ser cometida ao tribunal de contas 

do estado. 

D o regramento da Constituição estadual está em total 

conflito com a CF porque subordina o Poder Executivo ao 

Poder Legislativo. 

E o dispositivo viola parcialmente a CF, apenas no ponto em 

que atribui ao Poder Legislativo poderes para sustar 

diretamente licitações. 

 

Questão 7 

 

Acerca das limitações constitucionais ao poder de tributar, 
observada a jurisprudência do STF, assinale a opção correta. 
 

A A sociedade de economia mista, cuja participação acionária é 
negociada em bolsas de valores, mesmo que, 
inequivocamente, voltada à remuneração do capital de seus 
controladores ou acionistas, está abrangida pela regra de 
imunidade tributária recíproca. 

B As empresas públicas e as sociedades de economia mista 
delegatárias de serviços públicos essenciais e que não 
distribuam lucros a acionistas privados nem ofereçam risco 
ao equilíbrio concorrencial estão abrangidas pela imunidade 
tributária recíproca, independentemente de cobrança de tarifa 
como contraprestação do serviço. 

C A instituição do adicional de alíquota do imposto sobre 
circulação de mercadorias e serviços (ICMS) destinado aos 
fundos estaduais de combate à pobreza, haja vista a 
autorização constitucional e a finalidade a que se destina, não 
está sujeita ao princípio da anterioridade. 

D A imunidade tributária dos livros, jornais, periódicos e papéis 
destinados a sua impressão não abrange os chamados livros 
eletrônicos (e-book), nem os audiolivros, uma vez que o texto 
constitucional restringiu o benefício aos livros cujo suporte 
físico seja tangível. 

E A lei complementar que posterga o início do direito do 
contribuinte do imposto sobre circulação de mercadorias e 
serviços (ICMS) de usufruir de novas hipóteses de 
creditamento, por implicar aumento indireto de tributo, está 
sujeita ao princípio da anterioridade anual e nonagesimal. 

 

 Questão 8  

Em relação ao sistema brasileiro de controle de 
constitucionalidade, julgue os itens a seguir. 

I Quanto ao momento, o controle de constitucionalidade pode 
ser preventivo ou sucessivo, sendo o preventivo aquele que 
se efetiva antes do aperfeiçoamento do ato normativo; o 
controle sucessivo, ao contrário, ocorre após o 
aperfeiçoamento do ato legislativo; no Brasil, não se admite 
o controle preventivo. 

II O controle jurisdicional de constitucionalidade pode ser 
concentrado (modelo austríaco), difuso (modelo 
estadunidense) ou misto; no Brasil, é adotado o modelo 
misto, que congrega características tanto do modelo 
estadunidense quanto do austríaco. 

III Conforme antigo entendimento, ainda hoje adotado pelo 
plenário do STF, os tribunais de contas, no exercício de suas 
atribuições, podem apreciar a constitucionalidade das leis e 
dos atos do poder público. 

IV As decisões proferidas pelo STF, em ação direta ou em sede 
de repercussão geral, interrompem automaticamente os 
efeitos temporais das decisões transitadas em julgado em 
sentido contrário ao pronunciamento do STF, nas relações 
jurídicas tributárias de trato sucessivo, respeitadas a 
irretroatividade, a anterioridade anual e a noventena ou a 
anterioridade nonagesimal, conforme a natureza do tributo. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e III. 
B I e IV. 
C II e IV. 
D I, II e III. 
E II, III e IV. 
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 Questão 9 

 

No que se refere a funções, prerrogativas, garantias e deveres do 
Ministério Público e de seus membros, de acordo com o texto 
constitucional e a jurisprudência do STF, assinale a opção 
correta. 
 

A A prerrogativa dos membros do Ministério Público de se 
apresentarem no mesmo plano e à direita dos magistrados nas 
audiências e sessões de julgamento viola os princípios da 
isonomia e do devido processo legal, provocando 
desequilíbrio na paridade de armas entre defesa e acusação. 

B O Ministério Público junto aos tribunais de contas não tem 
legitimidade para impetrar mandado de segurança em face de 
acórdão do tribunal de contas perante o qual atua. 

C O Ministério Público junto aos tribunais de contas compõe a 
estrutura do Ministério Público comum da União e dos 
estados, sendo-lhe atribuídas as mesmas prerrogativas 
funcionais. 

D Segundo o texto constitucional, o Ministério Público da 
União e os dos estados e do Distrito Federal e Territórios 
formarão lista tríplice de integrantes da carreira para a 
escolha de seu procurador-geral, que será nomeado pelo chefe 
do Poder Executivo, para mandato de dois anos, permitida 
uma recondução. 

E O Ministério Público estadual tem legitimidade para propor 
reclamação constitucional perante o STF, desde que ratificada 
a inicial pelo procurador-geral da República, haja vista a 
unidade e indivisibilidade do Ministério Público. 

 

 Questão 10 

 

A respeito da intervenção federal e da intervenção estadual nos 
municípios, assinale a opção correta. 
 

A Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas 
de seus cargos ficam impedidas de a eles retornar. 

B Apesar da importância atribuída pelo constituinte às finanças 
públicas, a União não pode intervir em estado-membro que 
deixe de entregar aos municípios as receitas tributárias 
fixadas na CF. 

C A ausência de voluntariedade em não pagar precatórios, em 
razão da insuficiência de recursos, legitima a intervenção 
federal. 

D Contra acórdão do tribunal de justiça que defere pedido de 
intervenção estadual em município não cabe recurso 
extraordinário para o STF, ante a natureza 
político-administrativa da medida. 

E A União pode intervir em município situado em 
estado-membro, para garantir a observância de decisão 
judicial da justiça federal ou trabalhista. 

 

 Questão 11 

 

Acerca da ordem econômica e financeira e seus princípios gerais, 
assinale a opção correta com base no texto constitucional e na 
jurisprudência do STF. 
 

A É legítima a terceirização das atividades-fim de uma empresa, 
uma vez que a CF assegura a livre-iniciativa, não impondo 
forma única de estruturar a produção. 

B São constitucionais as leis que obrigam supermercados ou 
similares à prestação de serviços de acondicionamento ou 
embalagem das compras, a fim de assegurar a criação de 
postos de trabalho. 

C A lei poderá, em relação a empresa brasileira de capital 
nacional, conceder proteção e benefícios especiais para 
desenvolver atividades estratégicas para a defesa nacional ou 
para o desenvolvimento nacional. 

D Não ofende o princípio da livre concorrência lei municipal 
que impede a instalação de estabelecimentos comerciais do 
mesmo ramo em determinada área. 

E A exploração direta de atividade econômica pelo Estado será 
permitida sempre que constatada a possibilidade de obtenção 
de receitas primárias, sendo vedada a criação de monopólio. 

 

Questão 12 

 

No que se refere à origem, ao objeto e às fontes do direito 
administrativo, assinale a opção correta. 
 

A A noção mais correta da expressão direito administrativo 
compreende-a apenas como uma disciplina científica, parte 
da ciência do direito. 

B Em virtude do princípio da legalidade, é uníssono na doutrina 
o entendimento segundo o qual todas as leis são fontes do 
direito administrativo. 

C Apesar da forte influência francesa e italiana, o direito 
administrativo tem sua origem identificada na Grécia Antiga. 

D As fontes do direito administrativo podem ser classificadas 
segundo distintos critérios, como o de fontes formais e 
materiais e o de fontes escritas e não escritas. 

E No Brasil, pessoas jurídicas de direito privado não compõem 
o objeto do direito administrativo. 

 

 Questão 13  

Assinale a opção correta em relação aos princípios da 
administração pública. 
 

A O princípio implícito da supremacia do interesse público deve 
ser levado em conta na atividade jurisdicional. 

B O princípio da legalidade tem a mesma extensão e o mesmo 
sentido para a administração pública que tem para as pessoas 
físicas e jurídicas em geral. 

C Por interpretação sistemática dos princípios da legalidade e 
da moralidade, toda conduta autorizada por lei é considerada, 
por isso mesmo, compatível com a moralidade. 

D Embora regimes de transição sejam desejáveis quando a 
administração modifica suas interpretações, eles não são 
legalmente exigidos, por força do princípio da segurança 
jurídica. 

E Em virtude do princípio da continuidade do serviço público, a 
prestação de um serviço público não pode ser validamente 
interrompida em hipótese alguma. 

 

 Questão 14  

As fundações públicas 
 

A não gozam de imunidade tributária. 
B diferenciam-se das privadas porque, naquelas, a finalidade 

não é essencial à sua caracterização. 
C são de direito privado, apesar de instituídas pelo poder 

público, de acordo com a doutrina majoritária. 
D podem ter como finalidade áreas nas quais atuem outros 

órgãos ou entes da administração pública. 
E adquirem personalidade jurídica com a publicação da lei que 

as houver instituído. 
 

 Questão 15  

Em relação aos atos administrativos, assinale a opção correta. 
 

A Atos administrativos simples são aqueles constituídos por um 
único órgão ou ente, ao passo que os demais atos de que 
participe mais de um órgão ou ente são classificados como 
atos compostos. 

B Os atos de gestão são aqueles em que a administração pública 
não exerce poder de império e que são regidos pelas normas 
de direito privado. 

C Decretos regulamentares não são atos administrativos. 
D Sempre que um ato administrativo é anulado, todos os seus 

efeitos devem ser integral e imediatamente suprimidos. 
E Cabe cassação de ato administrativo quando se verifica 

ilicitude atribuível ao beneficiário, caso em que se lhe deve 
facultar ampla defesa. 
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 Questão 16 

 

O dever de prestar contas 
 

A resulta, caso seja descumprido, apenas em aplicação de multa 

ao gestor e em responsabilização administrativa. 

B incide apenas nos casos de gestão de dinheiros públicos. 

C pode existir tanto em âmbito interno ao órgão ou ente quanto 

externamente, com participação do Poder Legislativo. 

D deve ser conjugado com o princípio da boa-fé, de modo que 

cabe aos órgãos de controle o ônus de provar a incorreta 

aplicação dos recursos públicos. 

E materializa-se, nos tribunais de contas, necessariamente por 

meio de processos de contas ordinárias ou especiais. 
 

 Questão 17 

 

No que diz respeito à intervenção do Estado na propriedade 

mediante tombamento e desapropriação, assinale a opção correta. 
 

A O tombamento implica transferência de propriedade do bem 

para o poder público. 

B O procedimento de desapropriação pode ser encerrado, 

atingindo todos os seus objetivos, por tramitação apenas na 

esfera administrativa. 

C O tombamento deve ter como objeto bem de valor histórico 

reconhecido. 

D É juridicamente válido ato de tombamento cuja única 

finalidade seja evitar novas edificações em determinado local, 

por motivos urbanísticos. 

E Bens incorpóreos não são passíveis de desapropriação. 
 

 Questão 18 

 

No que concerne à contratação direta pela administração pública 

e aos consórcios públicos, estes à luz da Lei n.º 11.107/2005 e do 

Decreto n.º 6.017/2007, assinale a opção correta. 
 

A Gestores de consórcios públicos não respondem pessoalmente 

pelas obrigações contraídas pelo consórcio, ainda que 

praticadas em desconformidade com o estatuto. 

B É inadmissível a transferência de contrato de concessão de 

serviço público sem prévia licitação. 

C Uma empresa pode ser contratada de forma direta, por 

inexigibilidade de licitação, se possuir aparato que a torne a 

única capaz de executar o objeto do contrato pretendido. 

D Não é admissível exigir-se a realização de licitação nos casos 

de guerra, estado de defesa, estado de sítio e intervenção 

federal, razão por que há inexigibilidade licitatória nessas 

situações. 

E Os consórcios públicos podem constituir-se mediante 

contrato ou diretamente por lei. 

 

Questão 19 

 

Com base na Lei Estadual n.º 1.102/1990, que dispõe sobre o 
regime jurídico dos servidores públicos civis do Poder 
Executivo, das autarquias e das fundações públicas do estado de 
Mato Grosso do Sul, assinale a opção correta. 
 

A À pessoa com deficiência é assegurado o direito de se 
inscrever em concurso público para provimento de cargos 
cujas atribuições sejam compatíveis com a sua deficiência. 

B A reintegração de servidor em cargo no qual trabalhava e que 
esteja ocupado por outro no momento da reintegração 
ensejará necessariamente a exoneração do servidor que havia 
passado a ocupar o cargo. 

C Na apuração do tempo de serviço, os anos bissextos de 
serviço deverão ser contabilizados dia por dia. 

D Nos casos de substituição de servidor por impedimento 
ocasional ou temporário, o substituto tomará posse no cargo 
mediante ordem da autoridade a quem essa competência 
houver sido atribuída. 

E Servidores aprovados em concurso público para cargo de 
provimento efetivo submetem-se a estágio probatório de 
três anos após entrar em exercício, no qual são avaliados 
semestralmente, e, caso não atendam aos critérios previstos 
em lei, responderão a processo administrativo disciplinar ao 
final do estágio. 

 

 Questão 20  

No que concerne à responsabilidade civil do Estado, assinale a 
opção correta. 
 

A Qualquer dano que um servidor público causar a outrem 
gerará responsabilidade civil para o Estado. 

B Para que o Estado possa ser responsabilizado por ato 
normativo, este deve ter sido declarado inconstitucional 
anteriormente pelo Supremo Tribunal Federal, em controle de 
constitucionalidade. 

C Atos lícitos da administração pública não geram 
responsabilidade civil para o Estado. 

D Fato decorrente de força maior pode ensejar responsabilidade 
civil do poder público. 

E O fato de uma conduta que gerou dano a particular ter sido 
praticada por terceiro não integrante da administração pública 
obsta a responsabilização civil do Estado. 

 

 Questão 21  

Assinale a opção correta no que se refere à proteção do ambiente, 
considerando o disposto nas leis n.º 9.605/1998 (Lei dos Crimes 
Ambientais), n.º 12.651/2012 (Código Florestal) e n.º 9.985/2000 
(Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza). 
 

A A lesão a bens privados não é passível de compor dano 
ambiental. 

B No caso de o Ministério Público imputar crime ambiental a 
pessoa jurídica, fica excluída a possível responsabilidade de 
pessoas físicas. 

C O controle de origem da madeira, do carvão e de outros 
produtos ou subprodutos florestais compete exclusivamente 
aos estados. 

D Não é permitida atividade extrativista em unidade de 
conservação. 

E É permitida a supressão de vegetação em área de preservação 
permanente em alguns casos, como no de interesse público. 
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 Questão 22 

 

Com base no que dispõe a Lei Complementar Estadual 

n.º 72/1994 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de 

Mato Grosso do Sul), assinale a opção correta. 
 

A Reclamações para fins disciplinares contra membro do 

Ministério Público de Contas de Mato Grosso do Sul podem 

ser oferecidas tanto por escrito quanto verbalmente e devem 

ser identificadas. 

B As normas disciplinares aplicáveis aos membros do 

Ministério Público de Contas de Mato Grosso do Sul dizem 

respeito exclusivamente a condutas no exercício da função e 

não abrangem atos da vida privada desses servidores. 

C Entre as prerrogativas dos membros do Ministério Público de 

Contas de Mato Grosso do Sul está a de ser julgado 

originariamente pelo tribunal de justiça em qualquer ação 

penal. 

D Membro do Ministério Público de Contas de Mato Grosso do 

Sul no exercício da função pode ingressar em qualquer 

recinto, público ou privado, não sendo a ele oponível a 

alegação de inviolabilidade de domicílio. 

E Devido ao regime legal específico dos membros do 

Ministério Público, não se lhes aplicam as vantagens 

concedidas em termos gerais a servidores públicos, salvo se 

previstas em lei especial. 
 

 Questão 23 

 

Assinale a opção em que é corretamente apresentada uma espécie 

de controle externo exercido pelo Poder Judiciário sobre os atos 

administrativos, visando à garantia da legalidade e do direito dos 

cidadãos. 
 

A controle de mérito 

B controle judicial 

C controle administrativo 

D controle de legalidade 

E controle de constitucionalidade 
 

 Questão 24 

 

Assinale a opção em que é apresentado o órgão ou a autoridade 

com competência para julgar as contas do chefe do Poder 

Executivo do estado do Mato Grosso do Sul. 
 

A Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul 

(TCE/MS) 

B Assembleia Legislativa do Estado do Mato Grosso do Sul 

C Supremo Tribunal Federal (STF) 

D Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Mato Grosso 

do Sul 

E Secretaria da Fazenda do Mato Grosso do Sul 
 

 Questão 25 

 

As decisões dos tribunais de contas têm natureza jurídica 
 

A legislativa. 

B judicial. 

C consultiva. 

D administrativa. 

E corretiva. 

 

Questão 26 

 

Assinale a opção em que é corretamente apresentado fundamento 

com base no qual é cabível o pedido de revisão de decisão 

definitiva do tribunal que julga os atos sujeitos ao controle 

externo do TCE/MS. 
 

A discordância do recorrente em relação aos cálculos de 

demonstração financeira das contas objeto da decisão 

B decisão contrária a jurisprudência do Tribunal de Contas da 

União 

C nulidade processual que tenha afetado o exercício do 

contraditório e da ampla defesa, ainda que não tenha causado 

efetivo prejuízo 

D ausência de notificação das partes para apresentação de 

defesa 

E superveniência de documentos que efetivamente contradigam 

as provas anteriores e alterem o resultado do julgamento 
 

 Questão 27  

O tribunal de contas, embora seja um órgão de jurisdição una, 

como o Poder Judiciário, 
 

A não possui duplo grau de jurisdição, e suas decisões no 

julgamento de contas são complementadas pela revisão 

do STF. 

B possui duplo grau de jurisdição, e suas decisões no 

julgamento de contas são revistas pelo Superior Tribunal de 

Justiça (STJ). 

C não possui duplo grau de jurisdição, e suas decisões no 

julgamento de contas se restringem ao âmbito da própria 

corte de contas. 

D não possui duplo grau de jurisdição, e suas decisões no 

julgamento de contas são revistas pelo Ministério Público 

junto ao tribunal respectivo. 

E não possui duplo grau de jurisdição, e suas decisões no 

julgamento de contas são revistas pelo STF, no caso da 

União, ou complementadas pelo tribunal de justiça do estado 

a que esteja vinculado. 
 

 Questão 28  

De acordo com a Lei Orgânica do TCE/MS (Lei Complementar 

Estadual n.º 160/2012), a sanção de inabilitação para o exercício 

de cargo comissionado ou de função de confiança na 

administração pública pode ser aplicada, por decisão do 

TCE/MS, pelo prazo de 
 

A oito anos, por decisão tomada por maioria simples dos seus 

membros. 

B cinco a oito anos, por decisão tomada por maioria simples dos 

seus membros. 

C cinco a oito anos, por decisão tomada por maioria absoluta 

dos seus membros. 

D cinco a oito anos, por decisão tomada por dois terços dos seus 

membros. 

E cinco anos, por decisão tomada por unanimidade dos seus 

membros. 
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 Questão 29 

 

Segundo a Lei Complementar Estadual n.º 72/1994 (Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do 
Sul), a demissão de um membro vitalício e de um membro não 
vitalício do Ministério Público do Mato Grosso do Sul somente 
poderá ocorrer 
 

A após o trânsito em julgado de sentença prolatada em ação 
penal de decretação de perda do cargo, no primeiro caso; e 
por decretação da perda do cargo em ação penal por crime 
comum ou de responsabilidade, ou em procedimento 
disciplinar, no segundo caso. 

B após o trânsito em julgado de sentença prolatada em ação 
penal, por crime comum ou de responsabilidade, em ambos 
os casos. 

C após o trânsito em julgado de sentença prolatada em ação 
penal de decretação de perda do cargo, no primeiro caso; e 
por decretação da perda do cargo em ação penal por crime 
comum ou de responsabilidade, no segundo caso. 

D após o trânsito em julgado de sentença prolatada em ação 
civil de decretação de perda do cargo, no primeiro caso; e por 
decretação da perda do cargo em ação penal por crime de 
responsabilidade, ou em procedimento disciplinar, 
no segundo caso. 

E após o trânsito em julgado de sentença prolatada em ação 
civil de decretação de perda do cargo, no primeiro caso; e por 
decretação da perda do cargo em procedimento disciplinar ou 
em ação penal por crime comum ou de responsabilidade, 
no segundo caso. 

 

 Questão 30 

 

De acordo com as Normas de Fiscalização (Resolução 
n.º 141/2021 e suas alterações), o grau de asseguração das 
informações fornecidas pela equipe de fiscalização do TCE/MS 
ou por outra parte envolvida no processo de fiscalização pode ser 
 

A razoável para uma asseguração alta, ou limitado para uma 
asseguração expressa de forma negativa. 

B positivo, quando indicar que o objeto fiscalizado está em 
conformidade com os critérios estabelecidos para uma 
asseguração limitada. 

C razoável para uma asseguração média, ou limitado para uma 
asseguração expressa de forma positiva. 

D limitado para uma asseguração expressa de forma positiva. 
E limitado para uma asseguração expressa de forma positiva, ou 

razoável para uma asseguração baixa. 
 

 Questão 31 

 

No âmbito das relações civis, a lei nova incide em todas as 
situações concretizadas sob sua égide em face 
 

A da irretroatividade. 
B do locus regit actum. 
C do efeito imediato. 
D da ultratividade. 
E da supremacia da lei nova. 
 

 Questão 32 

 

O domicílio do município é 
 

A o lugar onde funcione a administração municipal. 
B o local onde se encontre o representante legal. 
C a residência do prefeito, caso não haja órgão de representação 

legal. 
D qualquer local em que se encontre o prefeito. 
E a Câmara Municipal, caso não se encontre o representante 

legal. 

 

Questão 33 

 

A obrigação cujo efeito estiver subordinado a evento futuro e 
incerto caracteriza-se como 
 

A condicional. 
B modal. 
C a termo. 
D incerta. 
E com encargo. 
 

Questão 34 

 

A resilição unilateral dos contratos 
 

A exige justa causa. 
B deriva de inadimplemento. 
C exige que a obrigação seja duradoura. 
D depende de pronunciamento judicial. 
E produz efeitos ex tunc. 
 

Questão 35 

 

Caso duas pessoas decidam transacionar para prevenir litígio, 
o ato 
 

A será nulo, se qualquer das cláusulas for nula. 
B deverá ser interpretado da forma que beneficiar o mais 

prejudicado. 
C deverá ser formalizado por meio de escritura pública. 
D servirá para transmitir direitos de ordem patrimonial. 
E aproveitará, mas não prejudicará terceiros que não tomarem 

parte da transação. 
 

Questão 36 

 

O negócio jurídico cujo objeto for indeterminável será 
 

A ineficaz. 
B inexistente. 
C resolúvel a critério do prejudicado. 
D nulo. 
E anulável. 
 

Questão 37 

 

De acordo com o Código Civil, salvo o negócio a que se impõe 
forma especial, o fato jurídico pode ser provado mediante 

I confissão; 
II documento; 
III testemunha; 
IV indícios; 
V perícia. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I, III e IV estão certos. 
B Apenas os itens I, II, III e V estão certos. 
C Apenas os itens I, II, IV e V estão certos. 
D Apenas os itens II, III, IV e V estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

Questão 38 

 

A exigência de plena e perfeita identificação do imóvel na 
matrícula e nos documentos apresentados para registro representa 
o princípio da 
 

A fé pública. 
B legalidade. 
C publicidade. 
D continuidade. 
E especialidade. 
 

Questão 39 

 

O crédito que primeiro goza de privilégio geral sobre os bens do 
devedor insolvente corresponde às despesas com 
 

A os impostos devidos à fazenda pública, no ano corrente. 
B a arrecadação e a liquidação da massa. 
C a doença de que faleceu o devedor. 
D o funeral do devedor, preenchidos os requisitos legais. 
E os salários dos empregados do serviço doméstico do devedor. 
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 Questão 40 

 

O dever de reparação de delegatário de serviço público, no caso de 
conduta omissiva, configura-se quando 
 

A comprovada a culpa, apenas. 
B comprovados o fato administrativo, o dano, o nexo de 

causalidade e a culpa. 
C comprovado o dolo, apenas. 
D comprovados o dano, o nexo de causalidade e a culpa, 

apenas. 
E comprovados o fato administrativo, o dano, o nexo de 

causalidade e o dolo. 
 

 Questão 41 

 

Assinale a opção em que é corretamente indicado o prazo 
prescricional aplicável à desapropriação indireta na hipótese de o 
poder público realizar obras no local ou atribuir natureza de 
utilidade pública ou de interesse social ao imóvel. 
 

A 3 anos 
B 5 anos 
C 10 anos 
D 15 anos 
E 20 anos 
 

 Questão 42 

 

 Pedro ajuizou ação de cobrança contra Luísa. Na análise da 
petição inicial, o juiz competente, ao concluir que o caso 
prescindia de fase instrutória, decidiu liminarmente, sem citar 
Luísa, pela improcedência do pedido de Pedro, por contrariedade 
a enunciado de súmula do tribunal de justiça relativo a direito 
local. 

Considerando a situação hipotética apresentada e as normas 
processuais vigentes, assinale a opção correta. 
 

A A contrariedade a enunciado de súmula do tribunal de justiça 
sobre direito local não é hipótese de julgamento liminar de 
improcedência. 

B Pedro poderá interpor agravo de instrumento contra a decisão 
proferida em seu desfavor. 

C O reconhecimento da prescrição e da decadência para fins de 
julgamento liminar de improcedência exige que seja feita a 
prévia citação do réu. 

D Pedro poderá interpor apelação contra a decisão proferida em 
seu desfavor, devendo o recurso ser distribuído diretamente a 
um relator do tribunal, que será responsável por intimar a 
parte contrária a apresentar contrarrazões no prazo de 
quinze dias. 

E Além do caso narrado, também é cabível julgamento liminar 
de improcedência em demandas cujo pedido contrarie 
entendimento firmado em assunção de competência. 

 

 Questão 43 

 

No que tange ao direito de ação e suas teorias, considerando o 
Código de Processo Civil (CPC) e a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), assinale a opção correta. 
 

A No direito brasileiro, a teoria eclética define ação como um 
direito autônomo e abstrato, separado do direito subjetivo 
material, e sujeito a certos requisitos para a avaliação de 
mérito. 

B De acordo com o CPC, para postular em juízo é necessário 
preencher os requisitos de legitimidade, interesse de agir e 
possibilidade jurídica do pedido. 

C O CPC adota a teoria imanentista, a qual estabelece que o 
exercício do direito processual está vinculado à presença de 
um direito material, ainda que este seja objeto de 
controvérsia. 

D O STJ não admite a análise das condições da ação com base 
na teoria da asserção. 

E Segundo a teoria da asserção, a avaliação das condições da 
ação é considerada parte do mérito e, por isso, deve ser 
realizada somente no momento de proferir a sentença. 

 

Questão 44 

 

 Letícia iniciou uma ação de cobrança contra Ricardo, seu 

ex-sócio, na cidade de Belo Horizonte – MG. Inicialmente, a 

tentativa de citação pelo correio resultou em dois avisos de 

recebimento negativos, com a indicação de “mudou-se”. 

Posteriormente, a tentativa de citação por oficial de justiça 

também falhou, tendo sido atestado em certidão que Ricardo não 

mais residia no endereço fornecido pela autora, o qual seria a 

residência de um ex-cunhado do requerido. Letícia, por 

informações obtidas de familiares de Ricardo, descobriu que ele 

possivelmente teria retornado ao seu domicílio anterior, em 

Salvador – BA. Com base nessa informação, Ricardo foi citado 

por edital, a pedido de Letícia. Apenas após a sentença da ação 

de cobrança transitar em julgado, Ricardo tomou conhecimento 

da existência da ação. 

Tendo como base a situação hipotética apresentada, assinale a 

opção correta consoante as regras processuais e a jurisprudência 

dos tribunais superiores. 
 

A A citação de Ricardo foi válida, uma vez que, quando o 

paradeiro do citando é desconhecido, incerto ou inacessível, é 

autorizada a sua citação por edital. 

B Com o trânsito em julgado da sentença, a alegação de 

qualquer vício na citação fica limitada ao prazo da ação 

rescisória. 

C A citação por edital deverá ser considerada nula, uma vez que 

não foram realizadas todas as diligências necessárias para 

localizar o réu. 

D Para fins de citação por edital, considera-se que o réu é 

inacessível se ele residir em outro país. 

E Em decorrência do pedido de citação por edital, Letícia 

deverá ser condenada a multa de dois por cento sobre o valor 

da causa. 
 

 Questão 45  

Com base nas regras processuais e na jurisprudência do STJ, 

assinale a opção correta acerca dos efeitos do recurso interposto 

por apenas um dos litisconsortes. 
 

A O recurso produz efeitos somente ao litisconsorte que recorre. 

B O recurso interposto por um dos litisconsortes a todos 

aproveita, independentemente da natureza dos interesses de 

todos. 

C O recurso interposto por um dos litisconsortes a todos 

aproveita, salvo na hipótese de solidariedade passiva. 

D Quando houver litisconsórcio simples, não será possível a 

aplicação do efeito expansivo subjetivo dos recursos. 

E O recurso interposto por um dos litisconsortes aproveitará aos 

demais quando a ausência de tratamento igualitário entre as 

partes gerar uma situação injustificável. 
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 Questão 46 

 

A respeito do mandado de segurança, assinale a opção correta, em 
consonância com a jurisprudência do STJ. 
 

A Em um processo de mandado de segurança individual, são 
aplicáveis honorários advocatícios durante a fase de 
cumprimento de sentença. 

B É admissível a desistência do mandado de segurança pelo 
impetrante, sem a necessidade de concordância da autoridade 
coatora, mesmo após uma sentença de mérito desfavorável, 
contanto que a desistência ocorra antes do trânsito em julgado 
da decisão. 

C Em mandado de segurança, permite-se que o impetrante faça 
emenda à petição inicial para corrigir a indicação da 
autoridade coatora apropriada, mesmo quando tal alteração 
resulte em mudança da competência jurisdicional. 

D O termo inicial dos juros de mora em ação de cobrança de 
valores pretéritos ao ajuizamento de anterior mandado de 
segurança que reconheceu o direito é a data da citação da 
ação de cobrança. 

E A Defensoria Pública detém legitimidade para impetrar 
mandado de segurança coletivo. 

 

 Questão 47 

 

Acerca de improbidade administrativa, assinale a opção correta 
de acordo com a jurisprudência do STJ. 
 

A A decisão de tornar bens indisponíveis deve dar prioridade ao 
bloqueio de contas bancárias. 

B A indisponibilidade de bens de terceiro não depende da 
demonstração da efetiva concorrência dessa pessoa para os 
atos ilícitos apurados. 

C Quando existirem múltiplos réus em um processo, a 
totalidade dos valores declarados indisponíveis não poderá 
exceder a quantia especificada na petição inicial como dano 
ao erário. 

D A decretação de indisponibilidade de bens ocorrerá somente 
após a prévia oitiva do réu. 

E A medida de indisponibilidade de bens de família é uma 
sanção que o juiz deverá conceder quando presentes o fumus 

boni iuris e o periculum in mora. 
 

 Questão 48 

 

À luz do disposto na Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso do Sul (Lei Complementar Estadual 
n.º 160/2012), assinale a opção correta. 
 

A O tribunal de contas só pode aplicar medidas cautelares após 
a manifestação do jurisdicionado. 

B As medidas cautelares aplicadas pelo tribunal de contas 
cessam automaticamente após um período predeterminado, 
independentemente da correção das irregularidades. 

C A decisão definitiva do tribunal que atribui débito ao 
jurisdicionado, incluindo multas, tem a eficácia de título 
executivo extrajudicial, devendo a ação judicial para 
execução ser proposta no prazo de trinta dias após o 
recebimento dos documentos enviados pelo tribunal. 

D Os recursos disponíveis contra decisões do tribunal de contas 
incluem recurso ordinário, recurso extraordinário, embargos 
de declaração e agravo. 

E Os recursos interpostos contra decisões do tribunal de contas 
têm efeito meramente devolutivo. 

 

Questão 49 

 

 Flávio, residente no estado do Ceará, necessitava de uma 

cirurgia urgente não disponibilizada pelo sistema público de 

saúde. Diante desse fato, ele entrou com uma ação judicial contra 

o estado do Ceará, reivindicando a realização imediata da 

cirurgia. Em face da urgência do caso, o juiz deferiu liminar, 

obrigando o estado a promover a realização do procedimento. O 

estado atendeu a liminar, o que melhorou significativamente a 

saúde de Flávio. Após cumprir a decisão, o estado alegou que o 

processo deveria ser extinto, pois a liminar atendia ao pedido de 

Flávio de forma satisfatória. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 

correta, segundo as leis processuais e a jurisprudência do STJ. 
 

A O processo deverá ser extinto sem resolução do mérito por 

perda do objeto, dado que o pleito foi satisfeito. 

B O processo não deverá ser extinto, pois operou-se a preclusão 

lógica. 

C O processo deverá ser extinto sem resolução do mérito por 

falta de interesse processual, visto que o pleito foi satisfeito. 

D O processo deverá ser extinto com resolução do mérito 

devido ao reconhecimento da procedência do pedido 

formulado na ação, dado o cumprimento espontâneo da 

decisão judicial. 

E O processo não deverá ser extinto, pois a concessão de tutela 

provisória ou de medida liminar, ainda que haja 

satisfatividade, necessita de confirmação por julgamento 

definitivo, sobre o qual possa haver coisa julgada, 

permanente. 
 

 Questão 50  

 Em 2017, determinada empresa derramou e descartou 

resíduos tóxicos de forma indevida, causando sérios danos 

ambientais a determinada região. Em resposta a isso, em 2019, o 

Ministério Público ajuizou uma ação civil pública contra a 

empresa, exigindo a reparação integral dos danos ambientais 

causados. Ainda, três anos após o incidente, um pescador local, 

afetado pela proibição de pesca devido à contaminação dos rios, 

iniciou uma ação individual contra a empresa, buscando 

indenização pelos prejuízos sofridos. 

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta 

conforme a jurisprudência do STJ acerca da prescrição. 
 

A A pretensão individual não está prescrita visto que o prazo 

previsto, no caso em questão, é de 10 anos a partir da data em 

que ocorreu o fato. 

B A pretensão individual encontra-se prescrita, pois excedeu o 

prazo previsto de 5 anos aplicável ao caso, contado a partir da 

data da ocorrência do fato. 

C A pretensão individual encontra-se prescrita, pois excedeu o 

prazo previsto de 3 anos aplicável ao caso, contado a partir da 

data da ocorrência do fato. 

D Não houve prescrição no caso, porquanto a citação ocorrida 

na ação coletiva por danos ambientais interrompeu o prazo 

prescricional da ação indenizatória individual. 

E A pretensão individual descrita na situação é imprescritível. 
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 Questão 51 

 

No que se refere à jurisdição voluntária, conforme o CPC e a 

jurisprudência do STJ, assinale a opção correta. 
 

A Os procedimentos de jurisdição voluntária são insuscetíveis 

de recursos, pelo fato de neles inexistir lide. 

B Nos procedimentos de jurisdição voluntária, o juiz é obrigado 

a observar critério de legalidade estrita, sob pena de violação 

ao princípio da congruência. 

C A lei confere legitimidade ao próprio juiz para atuar 

ativamente no procedimento de herança jacente, 

independentemente de provocação, seja para iniciar o 

processo, seja para instruir devidamente o feito. 

D Quando a parte ré, em procedimento de jurisdição voluntária, 

concorda com o pedido do autor, mas formula pedido 

autônomo, são devidos honorários de sucumbência, ainda que 

este pedido não seja admitido como reconvenção. 

E A interdição é procedimento que somente pode ser requerido 

por parentes consanguíneos ou afins. 
 

 Questão 52 

 

O termo inicial do prazo para a apresentação da contestação, 

quando a impugnação ao cumprimento de sentença tiver sido 

acolhida sob o fundamento de ausência ou nulidade da citação, 

haja vista ter o processo de conhecimento corrido à revelia do 

réu, é a data 
 

A da intimação para pagamento da quantia. 

B da intimação da decisão que acolhe a impugnação. 

C da promoção da citação válida. 

D do comparecimento espontâneo do réu. 

E da citação na fase de conhecimento. 
 

 Questão 53 

 

Acerca da relação existente entre o Poder Legislativo e os 

tribunais de contas no âmbito do controle externo, assinale a 

opção correta, considerando, no que couber, a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal (STF). 
 

A Os tribunais de contas devem prestar contas ao Poder 

Legislativo, cuja comissão competente examinará e emitirá 

parecer a respeito delas. 

B Em regra, os tribunais de contas não estão sujeitos ao controle 

externo do Poder Legislativo. 

C O julgamento das contas anuais da mesa diretora do 

Parlamento não compete aos tribunais de contas, por estes 

serem órgãos auxiliares do Poder Legislativo. 

D Decorrido o lapso temporal sem que o Poder Legislativo 

tenha apreciado as contas do chefe do Poder Executivo, 

incidirá o julgamento ficto das contas, nos termos do parecer 

prévio emitido pelo tribunal de contas, uma vez que a 

omissão ilegal do Parlamento não pode suplantar a 

competência constitucional das cortes de contas. 

E Em razão da autonomia federativa, é constitucional norma da 

Constituição estadual que estabelece recurso ao plenário da 

assembleia legislativa quanto às decisões do tribunal de 

contas do estado proferidas no julgamento de contas. 

 

Questão 54 

 

Assinale a opção correta acerca das competências dos tribunais de 

contas, considerando, no que couber, a jurisprudência do STF. 
 

A Compete aos tribunais de contas, e não ao Poder Legislativo, 

sustar diretamente o processo licitatório prévio à celebração 

de contrato administrativo. 

B O aparente conflito de competência entre o Tribunal de 

Contas da União (TCU) e os tribunais de contas dos estados é 

resolvido pelo critério do ente federativo fiscalizado, nele 

inclusos seus órgãos e suas entidades da administração 

indireta. 

C A fiscalização dos recursos recebidos por estados e 

municípios a título de royalties decorrentes da extração de 

petróleo é da competência do Tribunal de Contas da 

União (TCU), pois recursos minerais situados na plataforma 

continental e no mar territorial do país são bens da União. 

D Os tribunais de contas estaduais possuem competência para 

realizar e homologar os cálculos das cotas do imposto sobre 

circulação de mercadorias e serviços (ICMS) devidas aos 

municípios. 

E É constitucional norma local que estabelece a competência do 

tribunal de contas para realizar exame prévio de validade de 

contratos firmados com o poder público. 
 

 Questão 55  

Acerca da competência dos tribunais de contas quanto ao registro 

dos atos de admissão de pessoal, de aposentadoria, reformas e 

pensão, julgue os seguintes itens, considerando, quando cabível, 

a jurisprudência do STF. 

I Não é possível a supressão, pelo tribunal de contas, de 

vantagem pecuniária incorporada aos proventos de 

aposentadoria por força de decisão judicial transitada em 

julgado. 

II A aposentadoria já registrada não pode ser anulada 

unilateralmente pela administração pública sem o 

conhecimento prévio do tribunal de contas. 

III A competência do tribunal de contas para o registro de ato de 

admissão de pessoal tem natureza técnica e não está sujeita à 

revisão do Poder Legislativo. 

IV O nepotismo não constitui objeto de análise dos tribunais de 

conta na apreciação da legalidade do ato de admissão de 

pessoal para fins de registro. 

V É defeso ao tribunal de contas retificar irregularidade 

constante do ato de aposentadoria a fim de viabilizar o seu 

registro. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 

B Apenas os itens III e V estão certos. 

C Apenas os itens I, II e IV estão certos. 

D Apenas os itens III, IV e V estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 56 

 

No que concerne às medidas cautelares, assinale a opção correta, 
considerando a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do 
Mato Grosso do Sul (LO do TCE/MS) e a jurisprudência do STF. 
 

A Apesar de ser constitucional a medida cautelar de bloqueio de 
bens, os tribunais de contas não podem promover a 
desconsideração da personalidade jurídica de empresas da 
iniciativa privada com o objetivo de alcançar o patrimônio 
pessoal dos seus sócios. 

B Segundo o disposto pela LO do TCE/MS, todos os 
procuradores do Ministério Público de Contas têm 
legitimidade para realizar requerimento de medida cautelar. 

C Por imperativo da cláusula de reserva de jurisdição, o poder 
dos tribunais de contas de determinar medida cautelar de 
bloqueio de bens de particulares não se conforma com a 
Constituição Federal de 1988 (CF). 

D A teoria dos poderes implícitos, construída pela Suprema 
Corte dos Estados Unidos da América no célebre caso 
McCulloch versus Maryland (1819), foi utilizada como 
fundamento pelo STF para legitimar a adoção de medidas 
cautelares pelos tribunais de contas. 

E De acordo com a LO do TCE/MS, a medida cautelar de 
bloqueio de bens não pode incidir sobre as contas bancárias 
dos órgãos e das entidades da administração pública, sob o 
fundamento de não poder inviabilizar a continuidade dos 
serviços públicos. 

 

 Questão 57 

 

À luz da LO do TCE/MS e do Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do estado do Mato Grosso do Sul (RI do TCE/MS), 
assinale a opção correta acerca dos processos de denúncia e 
representação, considerando, quando pertinente, a jurisprudência 
do STF. 
 

A Depois de admitidas a denúncia e a representação, a relação 
processual é estabelecida entre o tribunal de contas e o 
jurisdicionado, não sendo admitida a intervenção de 
particulares. 

B A denúncia e a representação têm em comum as regras 
procedimentais, o objeto e a legitimação ativa. 

C Compete ao presidente do TCE/MS exercer o juízo de 
admissibilidade da denúncia e da representação, bem como 
indicar se sua tramitação processual será sigilosa ou não. 

D A auditoria é o instrumento de fiscalização utilizado pelo 
TCE/MS para apurar denúncias e representações em relação à 
suposta ilegalidade praticada por pessoas sujeitas ao seu 
controle. 

E Se uma denúncia versar sobre ato que também seja objeto de 
apreciação em processo de prestação de contas ainda em 
tramitação, o conselheiro relator poderá sobrestar a denúncia 
até o julgamento da prestação de contas. 

 

 Questão 58 

 

Com base na LO do TCE/MS e no RI do TCE/MS, assinale a 
opção correta em relação à tomada de contas especial. 
 

A A instauração da tomada de contas especial é dispensável 
caso a irregularidade seja imediatamente sanada, 
independentemente de caracterização de dolo ou culpa de 
quem lhe tenha dado causa. 

B A instauração e a conversão de procedimento de controle 
externo em tomada de contas especial não se aplicam aos 
processos relativos aos atos de admissão de pessoal sujeitos 
a registro. 

C A tomada de contas especial tem natureza autônoma, não 
podendo ser utilizada como instrumento preparatório de 
controle externo. 

D No âmbito do TCE/MS, a tomada de contas especial pode ser 
instaurada por decisão do conselheiro relator ou do plenário. 

E É cabível a instauração de tomada de contas especial em 
relação às contas de governo do chefe do Poder Executivo. 

 

Questão 59 

 

No que se refere aos recursos nos processos de controle externo do 
TCE/MS, assinale a opção correta. 
 

A O recurso de agravo é cabível contra decisão monocrática que 
negue pedido liminar de medida cautelar, contudo, nessa 
hipótese, não é possível a atribuição de efeito suspensivo para 
determinar a aplicação de medida cautelar já indeferida. 

B A LO do TCE/MS e o RI do TCE/MS preveem quatro espécies 
de recursos: recurso ordinário, embargos de declaração, agravo 
e pedido de revisão. 

C Não é cabível recurso em processo de consulta, porém é 
admitido o pedido de reexame da decisão nele proferida. 

D Em regra, compete às câmaras do TCE/MS o julgamento de 
recurso de agravo interposto contra decisão monocrática. 

E Os embargos de declaração possuem efeito devolutivo e 
suspensivo, razão pela qual suspendem, e não interrompem, o 
prazo para a interposição de outros recursos. 

 

 Questão 60  

Acerca do termo de ajustamento de gestão (TAG) previsto na LO 
do TCE/MS e no RI do TCE/MS, assinale a opção correta. 
 

A O TAG pode ser proposto até o trânsito em julgado da 
decisão sobre a irregularidade a ser ajustada. 

B Na hipótese de indícios de desvio de recursos públicos, o 
TAG somente poderá ser celebrado se o dano for considerado 
de pequena monta pelo TCE/MS. 

C Caso seja detectada irregularidade formal na prestação de 
contas anuais de governo, é admitida a celebração de TAG 
entre o TCE/MS e o governador do estado de Mato Grosso 
do Sul. 

D É obrigatória a previsão de multa no TAG para o caso de 
descumprimento parcial ou total das obrigações nele contidas, 
sem prejuízo da aplicação cumulativa de multa com outras 
penalidades, inclusive sanção pecuniária. 

E Terceiros diretamente atingidos pelas obrigações avençadas 
no TAG e que não concordem com a decisão homologatória 
do termo poderão interpor recurso ao plenário do TCE/MS. 

 

 Questão 61  

Com relação aos instrumentos de fiscalização e às normas 
processuais de controle externo do TCE/MS, julgue os itens 
a seguir. 

I O acompanhamento tem por finalidade avaliar, ao longo de 
um período predeterminado, o desempenho das entidades e 
dos órgãos jurisdicionados, assim como dos sistemas, 
programas, projetos e atividades governamentais. 

II Em caso de omissão da LO do TCE/MS, aplica-se, 
subsidiariamente, a Lei Orgânica do TCU. 

III Em regra, todos os processos de controle externo serão 
julgados em sessão virtual, de acordo com o RI do TCE/MS. 

IV Uma das hipóteses de cabimento do pedido de revisão é a 
existência de indícios da falsidade ou da ineficácia de 
documento em que tenha se baseado a decisão atacada. 

V As consultas devem conter a indicação precisa do seu objeto 
e ser instruídas com parecer do órgão de assistência técnica 
ou jurídica da autoridade consulente. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e III estão certos. 
B Apenas os itens II e V estão certos. 
C Apenas os itens I, II e IV estão certos. 
D Apenas os itens III, IV e V estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 



 

 

912001_01N551445 CEBRASPE – TCE/MS – Edital: 2023
 

 

     

 

 Questão 62 

 

A respeito das sanções aplicadas pelo TCE/MS, assinale a opção 

correta. 
 

A Os impedimentos decorrentes das sanções de inabilitação 

para o exercício de cargo comissionado e de proibição de 

celebração de negócio jurídico se estendem a toda a 

administração pública. 

B A legislação do TCE/MS (Lei Orgânica e Regimento Interno) 

é omissa quanto às circunstâncias e à disciplina da dosimetria 

das sanções. 

C A aplicação da sanção de inabilitação para o exercício de 

cargo comissionado ou de função de confiança dependerá da 

aprovação da maioria absoluta dos membros do TCE/MS. 

D A prescrição obsta a imposição de sanção e de reparação de 

dano ao erário, bem como impede a adoção de determinações 

pelo TCE/MS. 

E A pretensão punitiva prescreve em 5 anos, podendo ser 

interrompida uma única vez. 
 

 Questão 63 

 

No que diz respeito ao Ministério Público de Contas do Estado 

do Mato Grosso do Sul (MPC/MS), assinale a opção correta. 
 

A O MPC/MS possui autonomia administrativa, financeira, 

patrimonial e orçamentária. 

B A manifestação do MPC/MS em recursos de terceiros pode 

ser dispensada quando as razões recursais coincidirem com a 

posição ministerial firmada na fase instrutória. 

C O MPC/MS pode requisitar informações dos jurisdicionados 

com a finalidade de obter os esclarecimentos necessários 

sobre ato ou fato sujeito ao controle externo do TCE/MS. 

D Nas sessões colegiadas, o membro do MPC/MS não tem a 

prerrogativa de solicitar a retirada de processo de pauta para 

reexame de parecer. 

E É obrigatória a participação do representante do MPC/MS em 

todas as sessões administrativas do TCE/MS. 
 

 Questão 64 

 

Em relação à aplicação da lei penal, de acordo com as 

disposições do Código Penal, assinale a opção correta. 
 

A Leis penais gravosas aplicam-se retroativamente, quando 

surgirem durante o processo. 

B Leis penais temporárias e excepcionais são sempre aplicadas 

de forma retroativa, uma vez que sua própria existência se 

fundamenta na necessidade de regular situação que 

demandava atuação imediata do legislador. 

C Leis penais mais brandas não retroagem no caso de crimes 

permanentes ou continuados. 

D Lei penal posterior que beneficie o réu deve ser aplicada 

retroativamente, mesmo no caso de condenação definitiva. 

E Lei penal posterior que tenha natureza benéfica para o réu 

não pode ser aplicada retroativamente se o processo já estiver 

em fase de execução da pena, sob pena de violação da coisa 

julgada. 

 

Questão 65 

 

  João, valendo-se de uma faca do tipo peixeira, agrediu 
fisicamente Carlos, que reagiu imediatamente e acabou matando 
João. O Ministério Público ofereceu denúncia contra Carlos, pela 
prática do crime de homicídio. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta. 
 

A Não está caracterizada a legítima defesa, pois a repulsa à 
agressão inicial causou resultado mais grave, o que a afasta a 
incidência da excludente de ilicitude. 

B Estará caracterizada a legítima defesa caso se comprove que 
Carlos repeliu a agressão inicial, ainda que justa, valendo-se 
dos meios necessários. 

C Não está caracterizada a legítima defesa, salvo se Carlos 
provar que João estava armado ou agira com intenção de 
matá-lo. 

D Estará caracterizada a legítima defesa ainda que a reação à 
agressão injusta seja postergada para momento posterior. 

E Estará caracterizada a legítima defesa caso Carlos demonstre 
que repeliu a agressão inicial, desde que injusta, valendo-se 
moderadamente dos meios necessários. 

 

Questão 66 

 

A respeito do concurso de crimes, assinale a opção correta. 
 

A Não há impedimento para que a pena resultante da aplicação 
da regra do concurso formal ultrapasse aquela que seria 
obtida pela sistemática do concurso material. 

B No concurso formal de crimes, as penas dos delitos devem ser 
somadas, independentemente da relação entre as ações. 

C A fixação da pena de multa não obedece à regra de aumento 
prevista para as penas privativas de liberdade nos casos de 
concurso formal próprio. 

D O concurso material de crimes ocorre quando um agente, por 
meio de ação única, comete duas ou mais infrações penais, 
com a utilização de diferentes meios ou recursos. 

E No concurso ideal de crimes, as penas são somadas, não 
havendo previsão de aplicação do sistema de exasperação. 

 

Questão 67 

 

  Pedro foi condenado à pena de dois anos de reclusão pela 
prática de crime doloso. Na data do fato, ele contava 20 anos de 
idade. A condenação transitou em julgado para o Ministério 
Público em 25 de outubro de 2020, e para a defesa em 20 de 
outubro de 2022. Ainda não houve o início do cumprimento da 
pena. 

Considerando que Pedro não seja reincidente e que o crime por 
ele cometido não seja imprescritível, assinale a opção correta, 
observando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF). 
Para o julgamento, leve em consideração a data de realização da 
presente prova. 
 

A A pretensão executória foi atingida pela prescrição, 
considerando-se o prazo prescricional de dois anos e a data 
do trânsito em julgado da condenação para o Ministério 
Público. 

B A pretensão executória não foi atingida pela prescrição, 
considerando-se o prazo prescricional de dois anos e a data 
do trânsito em julgado definitivo da condenação. 

C A pretensão executória não foi atingida pela prescrição, 
considerando-se o prazo prescricional de quatro anos e a data 
do trânsito em julgado da condenação para o Ministério 
Público. 

D A pretensão executória não foi atingida pela prescrição, 
considerando-se o prazo prescricional de quatro anos e a data 
do trânsito em julgado definitivo da condenação. 

E A pretensão executória foi atingida pela prescrição, 
considerando-se o prazo prescricional de um ano e a data do 
trânsito em julgado definitivo da condenação. 
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 Questão 68 

 

Em relação ao crime de falsidade ideológica, assinale a opção 
correta. 
 

A O delito de falsidade ideológica envolve a utilização de 
documentos materialmente modificados. 

B A configuração do delito de falsidade ideológica exige a 
comprovação da intenção de prejudicar terceiros. 

C A pena é aumentada caso o agente da falsificação seja 
funcionário público, desde que este pratique a conduta 
prevalecendo-se do cargo, independentemente da natureza 
pública ou particular do documento. 

D A omissão de declaração que deveria constar de documento 
público ou particular não caracteriza o crime de falsidade 
ideológica. 

E Independentemente da natureza pública ou particular do 
documento, a conduta recebe idêntica punição. 

 

 Questão 69 

 

Assinale a opção correta acerca do orçamento público, à luz da 
Constituição Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
 

A O debate doutrinário e jurisprudencial acerca da natureza 
impositiva ou autorizativa do orçamento intersecciona-se com 
o debate sobre a natureza jurídica das peças orçamentárias, 
mas deste se diferencia na medida em que a impositividade 
orçamentária é o aspecto que, de fato, viabiliza o controle 
concentrado de constitucionalidade. 

B A discussão sobre a impositividade orçamentária guarda 
pertinência com o debate acerca dos gastos fundamentais, já 
que a questão está centrada no grau de discricionariedade de 
que o administrador público dispõe para conduzir os gastos 
públicos. 

C Na execução orçamentária, fere o princípio federativo a 
obrigatoriedade de os estados observarem um padrão mínimo 
estabelecido pela União no que diz respeito à qualidade da 
divulgação de informações e dados contábeis, orçamentários 
e fiscais. 

D A elaboração de orçamento participativo pode prever 
despesas de execução obrigatória. 

E Encontra respaldo na CF a elaboração de ato normativo 
orçamentário a partir de projeto de lei de iniciativa popular no 
âmbito dos estados. 

 

 Questão 70 

 

Julgue os itens seguintes, a respeito da disciplina constitucional 
de requisições judiciais de pagamento em face da fazenda 
pública estadual, com base na jurisprudência do STF. 

I Uma sociedade de economia mista que preste, 
exclusivamente e sem concorrência, serviço público essencial 
pode submeter-se ao regime de precatórios ainda que seu 
plano de negócios preveja a busca por um resultado 
operacional positivo. 

II Estado da Federação tem competência legislativa reconhecida 
pela CF para dispor sobre a fixação do valor referencial de 
pequeno valor e de prazo para pagamento das requisições de 
pequeno valor (RPV). 

III No que se refere ao valor referencial estadual de pagamento 
de pequeno valor, as unidades federadas estão limitadas ao 
piso do maior benefício do regime geral de previdência social 
e ao teto da aferição de sua capacidade econômica, refletida 
na verificação do quantum de sua receita. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

 

Questão 71 

 

No que concerne às transferências financeiras, assinale a opção 

correta à luz das disposições legais aplicáveis e do entendimento 

jurisprudencial do STF. 
 

A Na transferência de recursos por delegação mediante 

celebração de convênio entre entes públicos, é necessário que 

o convenente atenda a requisitos fiscais. 

B Os repasses em dinheiro a pessoas físicas de programas 

sociais (programas de renda mínima, auxílios de seguridade 

social, bolsas de estudo de pós-graduação etc.) são 

considerados transferências fiscais. 

C As organizações da sociedade civil (OSC), instituições 

privadas sem fins lucrativos, poderão, depois de habilitadas 

de acordo com a lei, receber recursos financeiros das três 

esferas de governo, mas esses repasses não serão 

considerados transferências fiscais. 

D As organizações da sociedade civil (OSC) não podem receber 

recursos financeiros quando suas contas de parceria, ou de 

seus dirigentes, tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas 

por tribunal de contas de qualquer esfera da Federação, em 

decisão irrecorrível, nos últimos oito anos. 

E A fiscalização dos recursos alocados a estados, municípios e 

ao Distrito Federal por meio de transferências via emendas ao 

orçamento da União não é de competência do Tribunal de 

Contas da União. 
 

 Questão 72  

Acerca da adesão de estado da Federação ao Regime de 

Recuperação Fiscal (RRF) segundo a Lei Complementar 

n.º 159/2017, julgue os itens a seguir. 

I Para estar habilitado a aderir ao RRF, o estado deve 

apresentar, entre outros requisitos, receita corrente líquida 

anual menor que a dívida consolidada ao final do exercício 

financeiro anterior ao do pedido de adesão; e valor total de 

obrigações contraídas maior que as disponibilidades de caixa 

e equivalentes de caixa de recursos sem vinculação. 

II Para que seja extinto o RRF, o estado deve ser considerado 

inadimplente por dois exercícios consecutivos e, 

simultaneamente, deve ser concedida liminar em ação judicial 

proposta pelo estado para discutir as dívidas junto à União. 

III Nos três primeiros exercícios de vigência do RRF, ficam 

dispensados todos os requisitos legais exigidos para a 

contratação com a União, bem como a verificação dos 

requisitos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), para a realização de operações de crédito e 

equiparadas e para a assinatura de termos aditivos aos 

contratos de refinanciamento. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 73 

 

Tendo como base os princípios gerais, explícitos e implícitos, da 
ordem econômica brasileira previstos na CF, assinale a opção 
correta de acordo com a jurisprudência do STF. 
 

A O estado-membro não pode atuar subsidiariamente sobre a 
dinâmica econômica para garantir o alcance de objetivos 
indispensáveis para a manutenção da coesão social, sendo 
privativa a competência da União para legislar sobre defesa 
do consumidor. 

B Constituição estadual pode vedar a prestação de serviços 
financeiros ao estado por instituições financeiras privadas sob 
controle estrangeiro. 

C É legítima a determinação legislativa que obriga 
supermercados ou similares à prestação de serviços de 
acondicionamento ou embalagem das compras, uma vez que 
o princípio da livre iniciativa não se sobrepõe à proteção 
sanitária e à saúde pública. 

D É possível a terceirização das atividades-meio de uma 
empresa, mas não a de suas atividades-fim, visto que o 
princípio constitucional da livre iniciativa não se sobrepõe à 
proteção trabalhista. 

E É legítima a determinação legislativa de cota de veículos 
adaptados para pessoas com deficiência em locadoras de 
veículos, já que o princípio da livre iniciativa não se sobrepõe 
à proteção de pessoas com deficiência. 

 

 Questão 74 

 

Considerando que a ordem econômica internacional é o conjunto 
de princípios, regras e práticas públicas e privadas que organizam 
as relações econômicas entre Estados, organizações 
internacionais e grupos internacionais, assinale a opção correta 
acerca da disciplina do comércio exterior e da integração 
econômica internacional. 
 

A O Código Aduaneiro do MERCOSUL estabelece uma 
legislação aduaneira comum, atualmente aplicável a todos os 
países que fazem parte do bloco, o que resulta no aumento do 
intercâmbio comercial. 

B Segundo a legislação brasileira, configura prática de dumping 
a introdução de um produto no mercado doméstico brasileiro 
a preço de exportação inferior ao seu valor normal, exceto 
quando inserido em modalidades de drawback. 

C De acordo com a legislação brasileira, a expressão “direito 
antidumping” significa um montante em dinheiro igual ou 
inferior à margem de dumping apurada. 

D ALCA e MERCOSUL são blocos econômicos dotados de 
personalidade jurídica de direito internacional público e 
apresentam níveis distintos de integração entre os 
países-membros. 

E Empresas sediadas no âmbito do MERCOSUL poderão 
disputar licitações públicas no Brasil, desde que estabeleçam 
filial em território nacional. 

 

 Questão 75 

 

À luz do disposto no Código Civil, assinale a opção correta em 
relação aos tipos societários. 
 

A No caso das cooperativas, a caracterização do tipo societário 
dependerá do objeto por elas exercido. 

B Nas sociedades simples, a atividade constitutiva do objeto 
social é exercida pelo sócio ostensivo, em nome próprio e 
exclusiva responsabilidade. 

C A sociedade em conta de participação é um exemplo de 
sociedade personificada, devendo ser sempre averbadas as 
alterações promovidas no contrato social. 

D Diferentemente das sociedades simples, a constituição de 
sociedade em conta de participação não depende de 
formalidade. 

E No caso das sociedades em comum, em até trinta dias após a 
sua constituição, o contrato social deverá ser inscrito no 
cartório de registro civil das pessoas jurídicas do local da 
respectiva sede. 

 

Questão 76 

 

No que se refere às sociedades coligadas, controladas, 
cooperativas e estrangeiras, julgue os itens seguintes. 

I Considera-se coligada a sociedade de cujo capital outra 
sociedade possua a maioria dos votos nas deliberações dos 
quotistas ou da assembleia geral. 

II O funcionamento de sociedade estrangeira, no Brasil, está 
condicionado à autorização do Poder Executivo, devendo 
aquela nomear representante para atuar no país. 

III Nas sociedades cooperativas, a responsabilidade dos sócios é 
ilimitada. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

Questão 77 

 

  A sociedade Alfa S.A. possuía direitos de sócio em 
relação à companhia Beta, por meio dos quais, de modo 
permanente, preponderava nas deliberações sociais, bem como 
elegia a maioria dos administradores de Beta. Na condução dos 
negócios, Alfa S.A. orientou Beta para fim estranho ao seu 
objeto social, gerando prejuízos a esta. 
Considerando essa situação hipotética, o disposto na Lei 
n.º 6.404/1976 (Lei das Sociedades Anônimas) e a 
jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a opção 
correta. 
 

A A designação “companhia” indica que se trata de sociedade 
limitada, razão por que a responsabilização de Alfa S.A. é 
restrita ao valor das respectivas quotas. 

B “Companhia” é denominação de sociedade por ações e, no 
caso narrado, como Alfa S.A. figura como acionista 
controladora e causou prejuízo à companhia Beta, esta poderá 
propor demanda judicial em busca de reparação de danos. 

C “Companhia” é denominação de sociedade por ações e, no 
caso narrado, Beta figura como sociedade coligada da 
sociedade Alfa S.A., o que implica a sua ausência de 
legitimidade para buscar reparação judicial pelos danos 
ocorridos, devendo a questão ser resolvida interna corporis. 

D É possível a participação recíproca entre Alfa S.A. e Beta, 
situação na qual a liquidação do dano se faz mediante ajustes 
e contrapartidas. 

E A conduta praticada por Alfa S.A. na condução dos negócios 
da companhia Beta não revela hipótese legal passiva de 
responsabilização, sendo apenas exemplo de má gestão 
empresarial. 

 

Questão 78 

 

Assinale a opção correta no que diz respeito à dissolução e à 
liquidação das sociedades, de acordo com o Código Civil e a 
jurisprudência dos tribunais superiores. 
 

A No caso de sociedade criada por prazo determinado, a 
dissolução poderá ocorrer por deliberação dos sócios, desde 
que alcançada maioria absoluta. 

B É taxativo o rol das hipóteses judiciais ou extrajudiciais de 
dissolução da sociedade empresária previstas no Código 
Civil. 

C A regularidade da dissolução da sociedade empresária é 
comprovada por meio do registro do distrato social na junta 
comercial. 

D A liquidação da sociedade empresária é anterior à dissolução, 
e consiste em realizar o ativo e pagar o passivo. 

E No caso de sociedade limitada com prazo indeterminado, a 
dissolução parcial pode ocorrer a qualquer momento, desde 
que seja rompida a affectio societatis e seja viável a 
continuidade da sociedade empresária, considerados os sócios 
remanescentes. 
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 Questão 79 

 

A respeito da desconsideração da personalidade jurídica, julgue os 
itens seguintes. 

I O abuso da personalidade jurídica que viabiliza a 
desconsideração desta é demonstrado pela presença do desvio 
de finalidade ou da confusão patrimonial. 

II A caracterização de grupo econômico é motivo suficiente 
para viabilizar a desconsideração da personalidade jurídica. 

III A pessoa jurídica possui interesse e legitimidade para recorrer 
de decisão que desconsidere sua personalidade jurídica nos 
casos em que almeje defender direito próprio. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 80 

 

Com base na Lei n.º 11.101/2005 e na jurisprudência dos 
tribunais superiores, assinale a opção correta acerca da falência. 
 

A Na falência, os créditos decorrentes de adiantamento de 
contrato de câmbio são de natureza extraconcursal, tendo 
preferência sobre demais créditos concursais, inclusive os 
trabalhistas. 

B Após a decretação da falência, incidirão linearmente os juros 
moratórios previstos em lei ou contrato, ainda que o ativo 
arrecadado se revele insuficiente para o pagamento dos 
credores. 

C Após a decretação da falência, os contratos bilaterais serão 
resolvidos em perdas e danos. 

D A realização do ativo, no âmbito da falência, está 
condicionada à formação do quadro-geral de credores. 

E A apresentação de certidão negativa é imprescindível para a 
realização do ativo durante o processo falimentar. 

 

 Questão 81 

 

Acerca da seguridade social, assinale a opção correta, conforme a 
Constituição Federal de 1988 (CF). 
 

A A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, 
sendo assegurado benefício mensal no valor de um salário 
mínimo somente ao idoso que comprove não possuir meios 
de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, conforme dispuser a lei. 

B As receitas dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 
destinadas à seguridade social constarão dos respectivos 
orçamentos, sendo necessária a prévia dotação, no orçamento 
da União, das verbas destinadas à instituição de benefícios de 
assistência social. 

C Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser 
criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de 
custeio total, salvo na promoção de políticas públicas 
voltadas para a redução da vulnerabilidade socioeconômica 
de famílias em situação de pobreza ou de extrema pobreza. 

D Nenhum benefício previdenciário que substitua o salário de 
contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá 
valor mensal inferior ao salário mínimo. 

E É assegurado o reajustamento dos benefícios previdenciários 
para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor nominal, 
conforme critérios definidos em ato a ser editado pelo 
Poder Executivo. 

 

Questão 82 

 

A respeito do regime geral da previdência social (RGPS), 
assinale a opção correta. 
 

A O RGPS é o regime de previdência aplicável ao agente 
público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração; de outro 
cargo temporário, inclusive mandato eletivo; ou de emprego 
público. 

B É permitida a filiação ao RGPS, na qualidade de segurado 
facultativo, de servidor público participante de regime 
próprio de previdência social (RPPS). 

C Será reconhecida a conversão de tempo especial em comum, 
de acordo com a forma prevista na Lei n.º 8.213/1991, ao 
segurado do RGPS que comprovar tempo de efetivo exercício 
de atividade sujeita a condições especiais que efetivamente 
prejudiquem a saúde, inclusive em relação ao tempo 
cumprido após a vigência da Emenda Constitucional (EC) 
n.º 103/2019. 

D O aposentado pelo RGPS que permanecer em atividade 
sujeita a esse regime ou a ele retornar ficará dispensado de 
contribuir para o custeio da previdência e não fará jus a 
prestação alguma da previdência social em decorrência do 
exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 
reabilitação profissional, quando empregado. 

E O valor dos benefícios previdenciários será reajustado, 
anualmente, na mesma data do reajuste do salário mínimo, 
pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou 
do último reajustamento, com base no índice que vier a ser 
definido por ato do ministro de Estado da Previdência Social. 

 

 Questão 83  

No que concerne às alterações realizadas pela EC n.º 103/2019 
no âmbito do RPPS da União, do Distrito Federal, dos estados e 
dos municípios, assinale a opção correta. 
 

A A referida emenda consagrou o princípio da solidariedade, ao 
dispor que o RPPS dos servidores titulares de cargos efetivos 
terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição 
exclusiva do respectivo ente federativo e de servidores ativos, 
observados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro 
e atuarial. 

B Os recursos do RPPS não poderão ser aplicados na concessão 
de empréstimos a seus segurados, na modalidade de 
consignados. 

C Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho 
e o salário-maternidade serão pagos diretamente pelo ente 
federativo e não correrão à conta do RPPS ao qual o servidor 
se vincula. 

D Lei complementar (LC) federal estabelecerá normas gerais de 
organização, de funcionamento e de responsabilidades na 
gestão do RPPS no âmbito do Distrito Federal, dos estados e 
dos municípios e, enquanto tal LC não for editada pelo 
Congresso Nacional, prevalecerá a legislação de cada ente 
federado para dispor sobre a matéria. 

E O rol de benefícios dos RPPS fica limitado ao auxílio por 
incapacidade temporária, ao salário-maternidade, às 
aposentadorias e à pensão por morte. 
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 Questão 84 

 

Em relação ao instituto da contagem recíproca de contribuição 
disciplinado na Lei Estadual n.º 3.150/2005, que institui o 
Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Mato Grosso 
do Sul (MSPREV), assinale a opção correta. 
 

A Para fins de contagem de tempo de contribuição ao 
MSPREV, somente são aceitas certidões emitidas pela 
unidade gestora do regime próprio de origem ou pelo RGPS. 

B Em se tratando de tempo de serviço efetivamente prestado, 
será admitida a contagem em dobro ou em outras condições 
especiais, desde que a certidão de tempo de contribuição 
emitida por RPPS ou pelo RGPS certifique essa contagem. 

C O período em que o segurado do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) estiver recebendo auxílio-doença não será 
contado para fins de aposentadoria junto ao MSPREV. 

D É permitida a contagem de tempo de serviço público e de 
atividade privada, quando concomitantes. 

E Será contado, para fins de aposentadoria pelo MSPREV, o 
tempo de exercício de mandato eletivo federal, estadual, 
distrital ou municipal, ainda não que tenha sido feita a 
contribuição em época própria. 

 

 Questão 85 

 

No que diz respeito ao regime de previdência complementar dos 
servidores públicos e às alterações promovidas pela 
EC n.º 103/2019, assinale a opção correta. 
 

A A instituição do regime de previdência complementar para 
servidores públicos ocupantes de cargo efetivo será 
facultativa no âmbito dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, a ser feita por lei de iniciativa do respectivo 
Poder Executivo. 

B O regime de previdência complementar para servidores 
públicos ocupantes de cargo efetivo dos entes federados 
oferecerá planos na modalidade contribuição definida e só 
poderá ser efetivado por intermédio de entidade fechada de 
previdência complementar. 

C É possível o aporte de recursos a entidade de previdência 
privada complementar pela União, pelos estados, pelo 
Distrito Federal e pelos municípios, desde que autorizado 
pela lei instituidora do respectivo regime de previdência. 

D Após a vigência da EC n.º 103/2019, os servidores que 
ingressarem no serviço público serão obrigatoriamente 
vinculados ao regime de previdência complementar, de 
maneira que os proventos de aposentadoria não poderão ser 
inferiores ao valor do salário mínimo ou superiores ao limite 
estabelecido para o RGPS. 

E Será disciplinada por lei complementar a relação entre União, 
estados, Distrito Federal ou municípios, inclusive suas 
autarquias, fundações, sociedades de economia mista e 
empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto 
patrocinadores de planos de benefícios previdenciários, e as 
entidades de previdência complementar. 

 

 Questão 86 

 

Considerando o princípio da não surpresa, à luz da Constituição 
Federal de 1988 (CF), assinale a opção em que são corretamente 
indicados os impostos que se submetem tanto à anterioridade 
anual quanto à nonagesimal. 
 

A imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS) e 
imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS) 

B imposto sobre produtos industrializados (IPI) e imposto sobre 
renda e proventos de qualquer natureza (IR) 

C imposto sobre exportação, para o exterior, de produtos 
nacionais ou nacionalizados (IE) e imposto sobre circulação 
de mercadorias e serviços (ICMS) 

D imposto sobre importação de produtos estrangeiros (II) e 
imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS) 

E imposto sobre transmissão causa mortis e doação, de 
quaisquer bens ou direitos (ITCMD) e imposto sobre renda e 
proventos de qualquer natureza (IR) 

 

Questão 87 

 

Assinale a opção em que é corretamente indicado o expediente 
apto a, isoladamente, impedir ou excluir a inscrição do 
contribuinte no cadastro informativo de créditos não quitados do 
setor público federal (CADIN). 
 

A fiança bancária 
B penhora sobre direitos e ações 
C seguro-garantia 
D penhora sobre imóveis 
E tutela judicial antecipatória 
 

 Questão 88  

  João, dois anos e seis meses após o pagamento de 
determinado imposto, formalizou pedido administrativo de 
restituição daquele valor vertido aos cofres públicos, por 
considerá-lo indevido. O pedido administrativo foi indeferido. 
Três anos depois, João, inconformado, buscou judicialmente a 
anulação dessa última decisão para tentar reaver aqueles valores. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta. 
 

A O pedido administrativo formalizado por João é 
extemporâneo, visto que foi ultrapassado o prazo 
prescricional de dois anos para pedir a restituição 
administrativa em face de pagamento indevido. 

B O prazo para João formalizar judicialmente a repetição de 
indébito prescreveu, porque superado o prazo prescricional de 
três anos do pagamento indevido. 

C O prazo prescricional para pedir administrativamente a 
restituição de indébito foi observado, mas, no caso de ação 
judicial, após o indeferimento administrativo, o prazo é 
reduzido à metade, o que não foi observado por João. 

D Os prazos administrativo e judicial para pleitear a repetição 
de indébito foram devidamente observados por João, que 
poderá alcançar êxito na demanda. 

E O prazo para João buscar judicialmente a restituição dos 
valores, via ação anulatória da decisão administrativa, 
prescreveu, porque foram ultrapassados os dois anos contados 
da decisão administrativa que denegou a restituição. 

 

 Questão 89  

Com base no Código Tributário Nacional (CTN), na CF e na 
jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a opção correta a 
respeito da legislação tributária. 
 

A A legislação tributária compreende apenas as leis, os tratados 
e as convenções internacionais, os decretos e as normas 
complementares que versarem, exclusivamente, sobre tributos 
e relações jurídicas a eles pertinentes. 

B O princípio da legalidade deve ser observado linearmente na 
fixação das alíquotas de todos os tributos, não havendo 
exceção que justifique a disciplina via decreto do Poder 
Executivo. 

C A fixação da alíquota e a definição da base de cálculo do 
tributo, assim como a atualização monetária desta última, 
somente poderão ser realizadas por meio de lei. 

D A iniciativa legislativa que verse sobre matéria tributária, 
incluindo-se a revogação de benefício fiscal, pode ser 
formalizada tanto por meio do Poder Legislativo quanto por 
meio do Poder Executivo, comportando, neste último caso, a 
utilização de medida provisória. 

E A dispensa de penalidade decorrente do não cumprimento de 
obrigação tributária pode ser veiculada tanto em lei quanto 
em normas complementares. 
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 Questão 90 

 

  Determinado estado da Federação, visando construir 

ponte para ligar municípios vizinhos dentro do respectivo 

território, formalizou incentivo fiscal para empresas construtoras 

que lograssem êxito no certame licitatório. Entretanto, surgiram 

indícios da prática de ilicitudes no tocante à concessão desses 

benefícios fiscais. O tribunal de contas daquele estado, no 

exercício da atividade de controle externo da administração 

pública, requisitou diretamente às instituições financeiras 

informações relativas às transações bancárias realizadas pela 

construtora vencedora do certame licitatório. De posse dessas 

informações, o tribunal de contas aplicou multas e penalidades 

aos agentes públicos e provados envolvidos. O fisco estadual, ao 

tomar conhecimento dos indícios de irregularidades, requisitou 

diretamente às instituições financeiras as informações bancárias 

da empresa construtora. Verificando o indício de crimes e após a 

conclusão do processo administrativo relativo aos tributos que 

deixaram de ser pagos, o fisco encaminhou os autos ao 

Ministério Público. 

A respeito da situação hipotética narrada, assinale a opção 

correta. 
 

A O fisco, assim como o tribunal de contas, não poderia ter 

requisitado diretamente às instituições financeiras as 

informações bancárias da empresa investigada. 

B As multas aplicadas pelo tribunal de contas são ilegítimas, 

porquanto decorreram de irregular quebra de sigilo bancário, 

uma vez que o procedimento não pode ser realizado 

diretamente pela corte de contas. 

C Tanto o tribunal de contas quanto o fisco praticaram condutas 

legítimas, porquanto ambos dispõem de prerrogativa atinente 

à quebra de sigilo bancário. 

D Diferentemente do tribunal de contas, o fisco não poderia ter 

requisitado diretamente às instituições financeiras as 

informações bancárias da empresa investigada. 

E O fisco realizou conduta irregular ao encaminhar diretamente 

o processo administrativo ao Ministério Público. 
 

 Questão 91 

 

À luz da CF e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

(STF), assinale a opção em que é corretamente indicada a taxa 

passível de ser cobrada pelos estados. 
 

A taxa de esgoto 

B taxa de iluminação pública 

C taxa de fiscalização do funcionamento de torres e antenas de 

transmissão 

D taxa de fiscalização das atividades de pesquisa, lavra, 

exploração e aproveitamento de recursos minerários 

E taxa a ser satisfeita por sociedade seguradora, em decorrência 

de atendimento, no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS), de vítima de sinistro coberto pelo seguro obrigatório 

de danos pessoais causados por veículos automotores de vias 

terrestres (DPVAT) 

 

Questão 92 

 

Com base na CF e na jurisprudência do STF, julgue os itens 

seguintes, relativos ao ICMS. 

I A seletividade do ICMS, assim como a do IPI, possui caráter 

obrigatório, devendo o legislador utilizá-la na elaboração das 

alíquotas. 

II O ICMS pode ser cobrado em decorrência de contrato de 

leasing financeiro, considerada a caracterização de circulação 

de mercadorias. 

III O ICMS não incide sobre a venda de veículos salvados de 

sinistros, visto que essas vendas integram a própria operação 

de seguro, constituindo recuperação de receitas e não 

atividade mercantil. 

IV A imunidade das operações de exportação, considerado o 

ICMS, alcança as etapas anteriores à exportação no que se 

refere à cadeia produtiva. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 

B Apenas o item I está certo. 

C Apenas o item II está certo. 

D Apenas o item III está certo. 

E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 93  

Com o intuito de exaurir as competências tributárias previstas no 

texto constitucional, no exercício da competência supletiva ante a 

inexistência de lei complementar que verse sobre normas gerais, 

os estados podem editar leis estaduais, instituindo 

I imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA). 

II ITCMD, no caso de doação em que o doador tiver domicílio 

ou residência no exterior. 

III ICMS, no caso de importação de mercadoria por pessoa 

física. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 94  

Em decorrência de déficit ou superávit financeiro no exercício 

financeiro anterior e do seu impacto na apresentação do balanço 

orçamentário, pode ocorrer uma situação de desequilíbrio entre 
 

A a previsão atualizada da receita e a dotação atualizada. 

B a execução da receita e o superávit financeiro de exercícios 

anteriores. 

C a previsão atualizada da receita e a execução atualizada da 

receita. 

D a fixação da despesa e a execução atualizada da despesa. 

E a fixação atualizada da despesa e a execução da receita. 
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 Questão 95 

 

O balanço financeiro evidencia 
 

A as receitas e despesas orçamentárias e extraorçamentárias, 

conjugadas com os déficits ou superávits que se transferem 

para o início do exercício seguinte. 

B as receitas e despesas orçamentárias bem como os ingressos e 

dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de 

caixa do exercício anterior e os que se transferem para o 

início do exercício seguinte. 

C as receitas e despesas orçamentárias financeiras conjugadas 

com os saldos financeiros que se transferem para o início do 

exercício seguinte. 

D a receita orçamentária realizada e a despesa orçamentária 

executada, por fonte e natureza, respectivamente, e o saldo 

em espécie do exercício anterior e para o exercício seguinte. 

E as transferências financeiras recebidas e concedidas desde 

que decorrentes da execução orçamentária, destacando-se os 

aportes de recursos para o regime próprio de previdência 

social. 
 

 Questão 96 

 

Na elaboração da demonstração das variações patrimoniais, 
 

A receitas e despesas correspondem às variações patrimoniais 

qualitativas, somente. 

B a receita efetiva corresponde às variações patrimoniais 

qualitativas. 

C a despesa não efetiva corresponde às variações patrimoniais 

quantitativas. 

D utilizam-se as classes de contas do grupo 3 (variações 

patrimoniais diminutivas) e 4 (variações patrimoniais 

aumentativas) do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. 

E caso haja contas intraorçamentárias, estas devem ser incluídas 

para fins de consolidação das demonstrações contábeis no 

âmbito de cada ente. 
 

 Questão 97 

 

Na demonstração de fluxos de caixa, deve-se considerar que 
 

A equivalentes de caixa são aplicações financeiras de curto ou 

médio prazo, de liquidez acima da média, que estão sujeitas a 

insignificante risco de mudança de valor. 

B atividades operacionais são atividades da entidade que 

incluem investimento ou financiamento de ativos 

operacionais. 

C os fluxos de caixa incluem movimentos entre itens que 

constituem caixa ou equivalentes de caixa, quando 

componentes da gestão de atividades operacionais, de 

investimento e de financiamento. 

D atividades de financiamento acarretam mudanças no tamanho 

do patrimônio líquido da entidade, limitadas a operações 

resultantes de capital de terceiros. 

E atividades de investimento correspondem às operações de 

aquisições e vendas de ativos de longo prazo e de outros 

investimentos que não sejam equivalentes de caixa. 

 

Questão 98 

 

Um passivo contingente 
 

A não deve ser reconhecido na contabilidade da entidade porque 

representa uma possibilidade de obrigação improvável para 

uma saída de recursos para a extinção da obrigação, assim 

como no caso de haver a impossibilidade de se chegar a uma 

estimativa confiável do valor da obrigação. 

B é uma obrigação presente que pode ser reconhecida porque, 

apesar de ser improvável uma saída de recursos que 

incorporam benefícios econômicos ou potencial de serviços, é 

possível fazer uma estimativa confiável do valor da 

obrigação. 

C não deve ser reconhecido na contabilidade da entidade como 

obrigação presente, mesmo sendo provável uma saída de 

recursos que incorporam benefícios econômicos ou potencial 

de serviços. 

D é uma obrigação presente que pode ser reconhecida sem 

restrições, mesmo sendo improvável uma saída de recursos da 

entidade para satisfazer a obrigação. 

E é um passivo de prazo ou de valor incerto, mas que contém 

elementos suficientes para o seu reconhecimento contábil. 
 

 Questão 99  

Assinale a opção em que é corretamente apresentado o registro 

do empenho da despesa feito com um lançamento contábil do 

sistema orçamentário para o reconhecimento da variação 

patrimonial diminutiva antes da ocorrência da liquidação da 

despesa orçamentária. 
 

A D 6.2.2.1.3.02.xx crédito empenhado em liquidação 

D 6.2.2.1.3.02.xx crédito empenhado 

B D 6.2.2.1.3.01.xx crédito empenhado a liquidar 

C 6.2.2.1.3.02.xx crédito empenhado liquidado 

C D 6.2.2.1.3.02.xx crédito empenhado em liquidação 

D 6.2.2.1.1.xx.xx crédito disponível 

D C 6.2.2.1.3.01.xx crédito empenhado a liquidar 

D 6.2.2.1.1.xx.xx crédito disponível 

E D 6.2.2.1.1.xx.xx crédito disponível 

C 6.2.2.1.3.01.xx crédito empenhado a liquidar 
 

 Questão 100  

Redução ao valor recuperável pode ser entendida como uma 

perda dos futuros benefícios econômicos ou do potencial de 

serviços de um ativo, em que 
 

A a perda é registrada devido ao fato de o ativo apresentar valor 

recuperável maior que o valor líquido contábil. 

B a perda de valor de um ativo é registrada independentemente 

da depreciação. 

C a perda é superior ao valor registrado na contabilidade para a 

perda do potencial de benefícios do mesmo ativo motivada 

pelo desgaste, uso, ação da natureza ou obsolescência. 

D a perda do potencial de benefícios de um ativo é motivada 

pelo desgaste, uso, ação da natureza ou obsolescência. 

E a valorização de um ativo não supera o seu valor contábil 

líquido da depreciação. 


